Universidade Federal de Santa Catarina
Pré-Reitoria de P6s-Graduacao
Coordenadoria de Educacao Continuada

DISCIPLINA: Inteligéncia e Seguranca Publica

Polo: Florianépolis

Ementa: Aspectos historicos e conceituais da atividade de Inteligéncia; Seguranca Publica: conceito e
evolugdo; Sistema Brasileiro de Inteligéncia (SISBIN) e Subsistema de Inteligéncia de Seguranca
Pudblica (SISP); Fundamentos doutrinarios da atividade de Inteligéncia; A inteligéncia e a investigacéo
policial; Aspectos normativos relevantes; Controle externo da atividade policial e de inteligéncia.
Objetivo: Desenvolver competéncias relacionadas a atividade de inteligéncia policial e de seguranga
publica, em interface com a investigacgao policial.

Carga horéria: 30h

n° de créditos: 2
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Nome do docente que ira ministrar a disciplina: Alexandre Gongalves; Jackson Guasselli Pessoa.
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